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PROJETO DE LEI N 	DE 	DE DE 2019. 

Revoga integralmente o M. 3°  da Lei n. 13.245 
de 13 de janeiro de 1098, que introduz 
alteraodes nas Leis n. 11,180, de 19 de abril de 
1990, e 11.660, de 27 de dezembro de 1901, e 
da oUtraS prOvidandas. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS, nos tombos do arL 10 
da Consfituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°  Fica revogado integralmente o art. 3,,  da Lei 13.240, de 13 
de janeiro de 1998. 

Ad. r Esta Lei entra em vigor na data de Sua publkacac. 

SALAS DAS SESSÕES EM , DE 	 DE 
2019. 

Comissão Parlamentar de Inquérito 
dos Incentivos Fiscais 

JUSIFICATIVA 

A Lei n. 13.246, de 1098, na sua origem concedeu incentivos para 
in ~as do setor automotivo e do setor têxtil. Posteriormente, esta lei foi 
modificada, de modo a conceder crédito outorgado ao setor sucroalcooleiro. 

O beneficio do álcool anidro fM instituldo sob a justificativa de 
p eserv r a situação das usinas de álcool beneficiadas pelo Fomentar após a 

lituição da substituição tributaria, que concentrou toda a responsabilidade e 
c branç do ICMS devido na refinada de petróleo. 

A opção viabilizada tal a concessão de crédito outorgado em 
equivalente a até 60% do 1 8 que s 	devido pelo • ustial de 
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álcool anidr0 caso o imposto correspondente à operação fosse de sua 
responsabilidade. 

Outrossim, após 20 anos, o papel de inCentivador do Estado desse 
segmento ha muito se esgotou, ainda mais se considerarmos que o prazo de 
fruição do Fomentar à época era de 5 anos, sendo Prorrogado sucessivamente. 
O setor alcooleir0 passa atualmente por um momento muito favorável, conforme 
amplamente divulgado pela imprensa How°, inclusive, aumento substancial 
nos preços do álcool combustivel. Dessa forma, torna-se oportuna e 
recomendável revisão na tributação dos combustiveis derivados da cana-de-
açúcar. 

Adernam receber beneficio fiscal por aquilo que não se recolhe do 
ICMS é incongruência tão evidente ai) ponto de os empresados do setor 
sucroakooleiro reciamarem quando ha redução de aliquOtas do ICMS no 
produto. Tal protesto ocorre porque a Comercialização do álcool anidro rende 
créditos fiscais "de verdade", tendo por base um imposto devido "de mentira". 
Assim sendo, quanto maior o preço ou a aliquota do produto, maior o vala-  do 
crédito outorgado a ser apropriado pelas usinas 

Consentâneo destacar que o beneficio do Crédito outorgado do 
álcool anidro é atualmente cumulado com o financiamento público de 73% do 
saldo devedor do ISMS devido pelas usinas na comercialização de outros 
produtos, através dos programas Fomentar/Produzir, potenciahzando a perda de 
receita estadual, esfimada em cerca de R$ 180 milhéeS por ano caso a distorção 
não seja corrigida. 

Destaca-se, por fim, que O Crédito outorgado não possui natureza 
tributaria e sim financeira, não se submetendo, por tal, a princípios tributários 
que impedem a revogação imediata do beneficb, confonne já deCICIILI o Tribunal 
de Justiça do Estado de Goiás, a saber 

APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INDÚSTRIA ALCOOLEIRA BENEFiCIARIA DO PROGRAMA 
FOMENTAR CRÉDITO OUTORGADO CO ICNS QUANDO DA 
SAÍDA DD ÁLCOOL ANIDRO COMBUSTIVEL PERCENTUAL 
REDUZIDO DE 60% PARA 30%. NATUREZA FINANCEIRA 
SUBSTITUTIVO DO PROGRAMA 	 NU 
INAPLICABILIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA. 
POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. SUSPENSÃO OU 
REVOGAÇÃO PELO ENTE CONCEDENTE O crédito 
outorgado pouul natureza 'financeira, portanto. In plicáveds 
os preceitos contidos nos artigos 150 da Constituição aclarai e 
179 do COdigo Tributário Nacional, bem como o entendime 
sedimentado na Sumula ri° 594 do STF, todos de exclusiv 
lfidOie tributária, podendo o ente coneedente alterar, 
suspender 6u revogar e benesse comotez o Estado 	odb C 
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ao editar a Lei estadual no 15.250/2008, que reduziu seu 
Perc MIM de 50% (sessenta por cento) para 30% (tinta por 
cera ). quando assim reclamar o interinas público ou nos casos 

já h Orai 	pact 	I. RECURSO CONHECIDO, 
PORÉM DESPROVIDO (71GO, APELACAO CIVEL EM 
MA DADO DE SEGURANÇA 245507-93.2009.8 09 0051, Rei 
DES KISLEU DIAS MACIEL FILHO, 4A CAMARA C1VEL, 
julgado em 23/08/2016,121Je 2059 de 01/07/2016 Untamos). 

Esta é a proposta que Submetemos à apreciação dos nobres pares, 
ra qual sol/Ditarias p 'coe apoio à aprovação. 
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